
concurso público

001. Prova Objetiva

diretor da divisão de finanças

�	Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 60 questões objetivas.
�	Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�	Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala.

�	Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�	Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�	A duração da prova é de 3 horas e 30 minutos, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
�	Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridos 75% do tempo de duração da prova.
�	Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno, podendo levar apenas o rascunho de gabarito, 
localizado em sua carteira, para futura conferência.

�	Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno de questões.

20.05.2018

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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CONHECIMENTOS GERAIS

Língua Portuguesa

Leia o texto para responder às questões de números 01 a 06.

Emoções são uma construção social. Essa é, numa  
frase, a tese central de Lisa Feldman Barrett em “How  
Emotions Are Made” (“Como são feitas as emoções”). Não 
haveria nada de surpreendente se Barrett fosse professora 
em algum departamento de estudos de gênero, mas ela é 
uma neurocientista e afirma que suas conclusões estão  
amparadas em sólida evidência empírica.

O ponto forte do livro é justamente a parte em que  
Barrett mostra que há problemas nos modelos tradicionais 
que fazem com que cada emoção corresponda à ativação de 
um circuito neural específico. Por esse paradigma, emoções 
seriam universais e teriam uma assinatura biológica incon­
fundível.

O problema, diz Barrett, é que ela passou anos num  
laboratório em busca dessas assinaturas e não as encontrou. 
Não temos dificuldade para reconhecer a emoção medo num 
ator fazendo uma careta estereotipada, mas isso não passa 
de uma convenção cultural. Nem todos que sentem medo 
apresentam as mesmas expressões faciais e nem sequer os 
mesmos sinais fisiológicos.

A partir daí — e essa é a parte em que o livro fica aquém 
do que promete —, Barrett conclui que o modelo tradicional 
está errado e propõe outro no qual as emoções são construí­
das pelo cérebro no instante em que ele classifica as sensa­
ções positivas ou negativas que experimenta. A cultura e a 
própria linguagem seriam parte indispensável desse processo.

Minha impressão é de que Barrett foi com muita sede ao 
pote. Seus achados fragilizam as versões mais fortes do mo­
delo tradicional, mas não bastam para pôr abaixo um edifício 
construído com a colaboração da maior parte dos filósofos 
ocidentais, do próprio Charles Darwin e de um número ainda 
maior de neurocientistas contemporâneos. Até pode ser que 
Barrett tenha razão, mas ainda é cedo para decretá-lo.

(Hélio Schwartsman. “Como são feitas as emoções”.  
Folha de S.Paulo. 04.03.2018. Adaptado)

01.	É possível perceber que o autor concorda com a ideia 
de que

(A)	 as emoções equivalem a assinaturas biológicas  
inconfundíveis e invariáveis de uma cultura a outra.

(B)	 as teorias tradicionais segundo as quais as emoções 
correspondem a traços biológicos universais têm  
fragilidades.

(C)	 as expressões faciais e os sinais fisiológicos, embora 
possam variar de uma pessoa para outra, indepen­
dem de fatores sociais.

(D)	 as reações emocionais têm raiz em uma estrutura 
genética que é variável apenas entre pessoas de  
gêneros diferentes.

(E)	 as sensações positivas ou negativas decorrem de 
um aprendizado cultural e não podem ser estudadas 
por um enfoque biológico.

02.	Na opinião do autor, as conclusões de Barrett são

(A)	 rasas e ortodoxas.

(B)	 consistentes e definitivas.

(C)	 objetivas e irrefutáveis.

(D)	 caóticas e ilógicas.

(E)	 incipientes e precipitadas.

03.	A expressão destacada no trecho “suas conclusões estão 
amparadas em sólida evidência empírica” pode ser cor­
retamente substituída, com o sentido preservado e con­
forme a norma-padrão, por

(A)	 embasadas ante.

(B)	 escoradas de.

(C)	 protegidas de.

(D)	 resguardadas por.

(E)	 fundamentadas a.

04.	 Considere a frase do texto: 
“O problema, diz Barrett, é que ela passou anos num 
laboratório em busca dessas assinaturas e não as 
encontrou.”

No que respeita à correspondência entre as formas ver­
bais, de acordo com a norma-padrão, assinale a alterna­
tiva que completa a seguinte reescrita dessa frase.

O problema, diz Barrett, foi ela

(A)	 tendo passado anos num laboratório em busca des­
sas assinaturas sem que as encontraria.

(B)	 passar anos num laboratório em busca dessas assi­
naturas sem que as teria encontrado.

(C)	 haver passado anos num laboratório em busca  
dessas assinaturas sem que as encontrara.

(D)	 ter passado anos num laboratório em busca dessas 
assinaturas sem que as encontrasse.

(E)	 passar anos num laboratório em busca dessas assi­
naturas sem que as tinha encontrado.

05.	Assinale a alternativa em que a passagem do texto se 
mantém correta, conforme a norma-padrão, com o acrés­
cimo da vírgula.

(A)	 Não haveria nada de surpreendente, se Barrett fosse 
professora em algum departamento de estudos de 
gênero...

(B)	 ... ela é uma neurocientista e afirma, que suas conclu­
sões estão amparadas em sólida evidência empírica.

(C)	 O ponto forte do livro é justamente, a parte em que 
Barrett mostra que há problemas nos modelos tradi­
cionais...

(D)	 A cultura e a própria linguagem seriam, parte indis­
pensável desse processo.

(E)	 Seus achados fragilizam, as versões mais fortes do 
modelo tradicional...
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07.	No texto, o autor apresenta

(A)	 uma reflexão acerca do modo como a tecnologia 
gera exclusão social.

(B)	 uma crítica aos hábitos que passam de uma geração 
a outra.

(C)	 uma sátira sobre a dependência excessiva da tecno­
logia na atualidade.

(D)	 um desabafo bem-humorado sobre sua recusa em 
usar aparatos eletrônicos.

(E)	 um arrazoado em favor da proibição do uso de apli­
cativos no transporte.

08.	Considere a relação de sentido estabelecida entre os  
períodos em:

(1) Hoje, todos nós ficamos preguiçosos. (2) Quando 
roubaram o meu smartphone, só fui contar o ocorrido em 
casa, porque não sabia o telefone de ninguém, da mulher, 
dos filhos, nem mesmo o fixo que fica no meu escritório.

Com relação ao período (1), o período (2) apresenta uma

(A)	 causa.

(B)	 concessão.

(C)	 ilustração.

(D)	 finalidade.

(E)	 síntese.

09.	Considere o sentido do vocábulo destacado nos trechos:

•  �“Parecia até que o Catálogo Telefônico era o seu livro 
de cabeceira.”

•  �“Para você ir do início da Avenida Paulista até o final 
dela, é só seguir reto (...)”

Nesses contextos, o vocábulo até exprime, respectiva­
mente, circunstâncias de

(A)	 tempo e intensidade.

(B)	 intensidade e tempo.

(C)	 modo e inclusão.

(D)	 lugar e modo.

(E)	 inclusão e lugar.

10.	Assinale a alternativa em que o sinal indicativo de crase 
está empregado corretamente.

(A)	 O autor perguntou à mãe se ela sabia o telefone da 
tia Lili.

(B)	 Ele se reportou à uma ocasião em que teve seu  
celular roubado.

(C)	 Sempre que possível, preferimos usar o controle  
remoto à nos deslocar.

(D)	 Já não se pergunta à quem quer que seja onde fica 
uma rua.

(E)	 Você sabe como chegar à esta avenida sem usar o 
aplicativo?

06.	 “O ponto forte do livro é justamente a parte em que  
Barrett mostra que há problemas nos modelos tradicio­
nais (...)”

Nesse trecho, quanto às regras de concordância da nor­
ma-padrão, as expressões destacadas podem ser, corre­
ta e respectivamente, substituídas por:

(A)	 na qual; devem ser observado.

(B)	 na qual; podem se encontrar.

(C)	 na qual; existe a possibilidade de haverem.

(D)	 no qual; é possível que ocorra.

(E)	 no qual; convêm que se notem.

Leia o texto para responder às questões de números 07 a 09.

Alguém ainda se lembra do telefone de todas as tias, dos 
tios, dos primos, dos avós ou dos vizinhos? Na minha casa 
era assim. Minha mãe, por exemplo, sabia o telefone de todo 
mundo. Parecia até que o Catálogo Telefônico era o seu livro 
de cabeceira.

— Mãe, qual é o telefone de tia Lili?
— 2-4036.
Sim, os números eram mais curtos, mas, mesmo assim, 

eu ficava impressionado ao ver como ela sabia de cor, 
como ela tinha na cabeça o telefone de todos os parentes e  
também do açougue, do armazém, da farmácia, do Colégio 
Marista e do Colégio Sion. 

Hoje, todos nós ficamos preguiçosos. Quando roubaram 
o meu smartphone, só fui contar o ocorrido em casa, porque 
não sabia o telefone de ninguém, da mulher, dos filhos, nem 
mesmo o fixo que fica no meu escritório.

Mas lembrar número de telefone não é nada. Ficamos 
preguiçosos pra tudo. Pra subir escada, pra rodar a manivela 
do vidro do carro, pra levantar e mudar o canal da TV.

Ficamos preguiçosos pra ir de um lugar pra outro sem 
usar o Waze*. Já reparou que não se vê mais ninguém abrindo 
o vidro do carro e perguntando pro pedestre: 

— Por favor, onde fica a rua Apinagés? 
Para você ir do início da Avenida Paulista até o final dela, 

é só seguir reto, mas você coloca no Waze. E o pior é que às 
vezes ao invés de ele dizer “siga em frente toda vida”, como 
um bom mineiro, ele informa: 

— A 100 metros, vire à esquerda.
Foi o que aconteceu comigo dentro de um taxi. O moto­

rista argumentou que era pra evitar o trânsito. Passamos por 
Pinheiros, pela Vila Madalena, por Perdizes pra ir do início ao 
fim da Avenida Paulista.

(Alberto Villas. “Você chegou ao seu destino!”.  
www.cartacapital.com.br. 02.03.2018. Adaptado)

* �Waze: aplicativo de navegação por GPS que informa as condições do 
trânsito.
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RASCUN      H OMatemática

11.	 Em uma pequena rodoviária, um ônibus sai para São 
Paulo a cada 3 dias, outro ônibus sai para Belo Horizonte 
a cada 5 dias, e outro sai para Vitória a cada 9 dias. No 
dia 13 de março, saíram ônibus para essas três cidades, 
e esse evento irá se repetir, em abril, no dia

(A)	 26.

(B)	 27.

(C)	 28.

(D)	 29.

(E)	 30.

12.	Em um acampamento, há 29 meninas a mais do que a 
quantidade de meninos. Todas essas crianças foram divi­
didas em grupos compostos por 3 meninos e 4 meninas, 
então o total de crianças nesse acampamento está com­
preendido entre

(A)	 200 e 208.

(B)	 209 e 217.

(C)	 218 e 226.

(D)	 227 e 235.

(E)	 236 e 244.

13.	Em uma confeitaria, cada doceiro consegue fazer ou 48 
doces pequenos por hora ou 15 doces grandes a cada 
duas horas. Esses doceiros podem finalizar o trabalho 
iniciado por um outro doceiro, sempre no ritmo indicado 
e apenas um doceiro trabalhando por vez em um doce. 
Para serem produzidos 4 176 doces pequenos e 345 do­
ces grandes em 7 horas, o número mínimo de doceiros 
que devem trabalhar é

(A)	 18.

(B)	 19.

(C)	 20.

(D)	 21.

(E)	 22.

14.	Uma jarra já contém 2 litros de suco de uva, e 10% des­
se volume é composto por água. Uma garrafa contém 3 
litros de suco de uva, e 20% desse volume é composto 
por água. Para o preparo de 5 litros de suco de uva, em 
que 30% desse volume é água, podemos despejar na 
jarra, um certo volume do suco da garrafa, com um certo 
volume de água do filtro. Esse volume de água do filtro 
deve ser, em mililitros, igual a

(A)	 775.

(B)	 800.

(C)	 825.

(D)	 850.

(E)	 875.
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RASCUN      H O15.	Um produto foi comprado para ser pago em 3 vezes: uma 
entrada à vista, sem incidência de juros, e outras duas 
parcelas a prazo, sendo uma no mês seguinte e a outra 
dois meses depois da compra. O cliente podia escolher 
quanto pagar na primeira parcela, mas deveria quitar o 
pagamento na segunda parcela. A cada mês incidiram 
juros de 10% sobre o saldo devedor. Se tanto a entra­
da como as parcelas pagas foram iguais a R$ 605,00, o  
valor desse produto à vista está compreendido entre

(A)	 R$ 1.500,00 e R$ 1.550,00.

(B)	 R$ 1.550,01 e R$ 1.600,00.

(C)	 R$ 1.600,01 e R$ 1.650,00.

(D)	 R$ 1.650,01 e R$ 1.700,00.

(E)	 R$ 1.700,01 e R$ 1.750,00.

16.	Em uma escola, todos os seus 320 alunos colecionam 
figurinhas. A média dos números de figurinhas por alu­
no era igual a 30. Em uma campanha publicitária, uma 
editora deu 8 figurinhas para cada aluno da educação 
infantil, 16 figurinhas para cada aluno do ensino funda­
mental e 32 figurinhas para cada aluno do ensino médio, 
e a média dos números de figurinhas por aluno passou a 
ser igual a 47. Se o número de alunos do ensino médio 
é igual ao número de alunos do ensino fundamental, o 
número de alunos da educação infantil dessa escola é

(A)	 120.

(B)	 130.

(C)	 140.

(D)	 150.

(E)	 160.

17.	Bernardo tem 14 carrinhos a menos do que André, e Car­
los tem 17 carrinhos a menos do que André. Se o produto 
entre o número de carrinhos de Bernardo e o número de 
carrinhos de Carlos é igual a 208, esses três meninos 
têm, juntos, um total de carrinhos igual a

(A)	 55.

(B)	 56.

(C)	 57.

(D)	 58.

(E)	 59.

18.	Gabriela, Rafaela e Marcela organizaram vários arquivos 
para uma tia. Cada uma delas organizou a mesma quan­
tidade de arquivos e ficou combinado que elas dividiriam 
R$ 1.245,00 em partes inversamente proporcionais ao 
tempo que cada uma levou na organização. Marcela ga­
nhou R$ 300,00, e o tempo trabalhado por Gabriela foi 
80% do tempo que Rafaela trabalhou. Gabriela recebeu 
por esse trabalho a quantia de

(A)	 R$ 510,00.

(B)	 R$ 515,00.

(C)	 R$ 520,00.

(D)	 R$ 525,00.

(E)	 R$ 530,00.
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RASCUN      H O19.	Dois triângulos isósceles possuem um lado em comum, 
de medida 6 cm, conforme mostra a figura, que também 
indica uma região sombreada de 9 cm2 de área.

Se o perímetro do triângulo maior é 16 cm, a medida x do 
triângulo menor é

(A)	

(B)	

(C)	

(D)	

(E)	

20.	A soma dos ângulos internos de um heptágono convexo 
é 900º, e um ângulo interno desse heptágono mede 123º 
e outro 77º. Os outros cinco ângulos internos desse hep­
tágono estão ordenados em sequência, do menor para 
o maior, de maneira que a diferença entre dois ângulos 
consecutivos quaisquer nessa sequência seja 22º. O me­
nor ângulo interno desse heptágono é

(A)	 33º.

(B)	 44º.

(C)	 55º.

(D)	 66º.

(E)	 77º.
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24.	Artaxerxes é servidor público do Município de Jales e 
responsável pelo controle interno das finanças de deter­
minada Secretaria. Ele tomou conhecimento de irregula­
ridade praticada por autoridade de cargo superior ao dele 
dentro do referido órgão público. Nessa hipótese, a Lei 
Orgânica do Município estabelece que Artaxerxes

(A)	 deve levar o caso ao Prefeito Municipal, para que 
este determine a abertura de processo administrati­
vo contra o seu superior hierárquico que cometeu a 
irregularidade.

(B)	 nada poderá fazer, tendo em vista que não tem au­
toridade e nem obrigação para tomar providências 
contra o seu superior.

(C)	 deve dar ciência à Comissão Permanente de Fiscali­
zação da Câmara Municipal, sob pena de responsa­
bilidade solidária.

(D)	 terá que levar a irregularidade ao conhecimento do 
Ministério Público, para que este tome as providên­
cias cabíveis contra o servidor infrator.

(E)	 deve coletar as provas que conseguir obter, a fim de 
instruir denúncia contra o seu superior perante a Jus­
tiça Criminal, dando, ainda, ciência do ocorrido ao 
Prefeito Municipal.

25.	Considerando o disposto no Regimento Interno do Poder 
Legislativo do Município de Jales, assinale a alternativa 
correta a respeito do Processo Legislativo Orçamentário.

(A)	 As metas e prioridades da administração municipal, 
incluindo as despesas de capital para o exercício 
subsequente, devem estar compreendidas na Lei 
Orçamentária Anual.

(B)	 As emendas ao projeto de lei do orçamento anual 
poderão ser aprovadas independentemente de se­
rem compatíveis com o plano plurianual e com a lei 
de diretrizes orçamentárias.

(C)	 A Lei que instituir o plano plurianual estabelecerá as 
diretrizes, os objetivos e as metas da administração 
pública municipal para as despesas de capital, res­
salvadas as de programas de duração continuada.

(D)	 Os projetos de lei do plano plurianual e de diretrizes 
orçamentárias serão encaminhados à Câmara até 
30 (trinta) de abril e devolvidos para sanção do Exe­
cutivo até o dia 30 de junho de cada ano.

(E)	 A decisão da Comissão de Orçamento, Finanças e 
Contabilidade sobre as emendas aos projetos de lei 
orçamentárias não poderá ser de caráter definitivo, 
devendo ser submetida ao Plenário.

Legislação

21.	Conforme dispõe o Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais de Jales, o concurso interno

(A)	 é vedado.

(B)	 precede o acesso.

(C)	 não se aplica ao Poder Legislativo.

(D)	 é dirigido ao servidor ocupante de função-atividade.

(E)	 é permitido somente para as autarquias municipais.

22.	Medusa foi devidamente aprovada em concurso público 
para cargo efetivo do Município de Jales e entrou em efe­
tivo exercício no seu cargo. Todavia, ela não satisfez as 
condições do estágio probatório. Nessa situação, confor­
me estabelece o Estatuto dos Servidores Públicos Muni­
cipais de Jales, é correto afirmar que Medusa

(A)	 deverá ser exonerada de ofício.

(B)	 deverá ser demitida a bem do serviço público.

(C)	 terá que pedir exoneração do cargo.

(D)	 deverá ser demitida.

(E)	 poderá ser aproveitada em outro cargo do mesmo 
nível.

23.	A respeito da Licença-Prêmio por assiduidade, o Estatuto 
dos Servidores Públicos Municipais de Jales dispõe que

(A)	 o período da licença será considerado de efetivo 
exercício apenas para os efeitos de aposentadoria 
e disponibilidade.

(B)	 a penalidade disciplinar de suspensão dentro do 
período aquisitivo não será motivo impeditivo para 
a concessão da licença ao servidor.

(C)	 a licença não poderá ser integralmente convertida 
em pecúnia, ficando limitado o recebimento em di­
nheiro em até um terço da remuneração do servidor.

(D)	 o cálculo da licença em dinheiro será efetuado com 
base nos vencimentos ou remuneração do servidor à 
época do pedido por ele protocolado.

(E)	 os períodos já adquiridos e não gozados pelo servi­
dor que vier a falecer serão convertidos em pecúnia, 
em favor de seus beneficiários da pensão.
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28.	Utilizando o Microsoft Word 2010, em sua configuração 
padrão, um usuário está editando um relatório financeiro 
mensal, e incluiu a seguinte tabela.

Finanças Informática RH
Funcionários 10 4 5
Admissões 2 0 0
Reembolsos R$ 3.400,00 R$ 1.200,00 R$ 900,00

Porém, o usuário percebeu que a ordem das linhas, des­
considerando o cabeçalho com as áreas, está errada, 
devendo ser: funcionários, reembolsos e admissões, tal 
qual se apresenta a seguir.

Finanças Informática RH
Funcionários 10 4 5
Reembolsos R$ 3.400,00 R$ 1.200,00 R$ 900,00
Admissões 2 0 0

Assim, para que a tabela fique com o aspecto desejado, 
sem precisar reescrever todo o conteúdo, o usuário deve 
selecionar a última linha (reembolsos) da primeira tabela 
por completo e

(A)	 pressionar CTRL+X e logo depois CTRL+V.

(B)	 pressionar CTRL+C, posicionar o cursor na primeira 
célula da linha Admissões e pressionar CTRL+V.

(C)	 pressionar SHIFT+ALT+Seta para cima.

(D)	 pressionar CTRL+C, selecionar a linha admissões 
por completo e pressionar CTRL+V.

(E)	 pressionar Seta para cima.

29.	Usando o Microsoft Excel 2010, em sua configuração pa­
drão, um usuário está editando uma planilha com 3 abas: 
Plan1, Plan2 e Plan3. Assinale a alternativa que indica o 
conteúdo correto que deve ser inserido na célula A1 da 
aba Plan3, para que seja exibido o conteúdo existente na 
célula A8 da aba Plan1.

(A)	 =Plan1!A8

(B)	 Plan1..A8

(C)	 Plan1:A8

(D)	 =A8!Plan1

(E)	 =A8(Plan1)

Noções de Informática

26.	Usando o Microsoft Windows 7, em sua configuração 
original, um usuário tem o seguinte conteúdo dentro da 
pasta Documentos:

O usuário selecionou os arquivos Anotacoes.txt e  
Apresentacao_Final.pptx, e pressionou a tecla Delete. 
Em seguida, selecionou os arquivos Ata_Reunião.docx 
e Orçamento_2018.xlsx e pressionou as teclas 
SHIFT+DEL. Por fim, selecionou a pasta Projetos e 
pressionou a tecla Delete. Considerando que qualquer 
confirmação de exclusão solicitada pelo Windows foi 
confirmada, assinale a alternativa que apresenta corre­
tamente quais arquivos e/ou pastas podem ser recupe­
rados a partir da Lixeira do Windows.

(A)	 Todos os 4 arquivos e a pasta Projetos.

(B)	 A pasta Projetos, apenas.

(C)	 Apenas os 4 arquivos, exceto a pasta Projetos.

(D)	 Os arquivos Ata_Reunião.docx e Orçamento_2018.xlsx, 
apenas.

(E)	 Os arquivos Anotacoes.txt, Apresentacao_Final.pptx  
e a pasta Projetos, apenas.

27.	Observe a seguinte planilha, criada no Microsoft  
Excel 2010, em sua configuração original.

Assinale a alternativa que apresenta a ação que foi  
realizada para que os números apareçam com zeros à 
esquerda.

(A)	 Foi aplicada a função =TEXTO(10; “00000”)

(B)	 Foi aplicada a fórmula =“000” & 10

(C)	 A célula foi formatada clicando com o botão invertido 
do mouse sobre ela, selecionando a opção Formatar 
Células, selecionando o item Personalizado da lista 
Categoria e digitando 00000 no tipo.

(D)	 Foi digitado 00010, sem qualquer ação nem forma­
tação adicional.

(E)	 Foi digitado 00010 com um apóstrofo no início.
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32.	Assinale a alternativa correta a respeito dos poderes 
administrativos.

(A)	 O poder discricionário da Administração Pública ca­
racteriza-se pela ampla e irrestrita liberdade do ad­
ministrador na prática do ato administrativo.

(B)	 O poder hierárquico tem aplicação no exercício da 
atividade jurisdicional, com o objetivo de evitar abu­
sos e ilegalidades dos juízes.

(C)	 O poder disciplinar permite à autoridade competen­
te aplicar penalidades aos servidores públicos e aos 
particulares que causarem prejuízos ao erário.

(D)	 A lei e os decretos autônomos são expressões do 
poder regulamentar da Administração Pública.

(E)	 A atividade do poder de polícia autoriza que a autori­
dade competente limite o exercício de direitos indivi­
duais dos cidadãos.

33.	Considerando o disposto na legislação e o entendimento 
doutrinário acerca do tema, assinale a alternativa correta 
sobre licitação deserta e licitação fracassada.

(A)	 Quando a licitação é realizada e não aparecem inte­
ressados, ocorre a licitação fracassada, tornando-se 
inexigível a licitação e possibilitando que a Adminis­
tração contrate diretamente.

(B)	 Na licitação deserta, os licitantes que participaram 
do primeiro certame, não poderão ser contratados 
diretamente por dispensa de licitação.

(C)	 A licitação deserta autoriza posterior contratação di­
reta, desde que demonstrada a inexistência de pre­
juízo numa nova licitação, mantidas as condições 
constantes do instrumento convocatório.

(D)	 É vedada a contratação direta na hipótese de licita­
ção deserta, devendo ser realizadas tantas quantas 
licitações forem necessárias até haver um licitante 
vencedor.

(E)	 É vedada a apresentação de novas propostas na 
hipótese de licitação fracassada, devendo ser feita 
a contratação direta pelo órgão público interessado.

34.	No caso de um ente público decidir contratar serviço  
técnico de publicidade para divulgação de atos e 
serviços de interesse público, a Lei no 8.666/93 dispõe 
que a contratação

(A)	 poderá ser feita diretamente desde que com profis­
sionais ou empresas de notória especialização.

(B)	 será feita diretamente, uma vez que é hipótese ex­
pressa de dispensa de licitação.

(C)	 não poderá ser feita diretamente, pois, nesse caso, a 
Lei exige a licitação.

(D)	 será feita diretamente, pois é hipótese legal de inexi­
gibilidade de licitação.

(E)	 poderá ser feita diretamente se o valor do serviço a 
ser contratado for inferior a 8 mil reais.

30.	Fernando preparou uma mensagem de correio eletrô­
nico utilizando o serviço Gmail, sem nenhum texto no 
corpo da mensagem. Porém, ao tentar anexar o arquivo 
Gera_Relatorio.exe, com 2 Kbytes de tamanho, editado 
60 dias atrás, o anexo foi bloqueado porque

(A)	 o arquivo é muito antigo. Serviços de correio eletrônico 
permitem apenas arquivos recentes, com menos do 
que 30 dias.

(B)	 o arquivo é muito grande. Serviços de correio ele­
trônico permitem apenas arquivos pequenos, com 
menos de 1 kbyte de tamanho.

(C)	 o nome do arquivo tem caracteres especiais, com o 
sublinhado entre as palavras Gera e Relatorio, que 
não são permitidos no Gmail.

(D)	 o arquivo é potencialmente perigoso, por se tratar 
de um arquivo executável, que pode conter códigos 
maliciosos.

(E)	 não é possível anexar um arquivo sem ter nenhum 
texto no corpo do email.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Direito Administrativo

31.	Herculano, 60 anos de idade, professor universitário em 
Universidade Pública, estatutário, conta com 30 anos de 
contribuição no serviço público, dentre esses, 10 anos de 
efetivo exercício no cargo. Considerando a sua situação 
e as regras de aposentadoria voluntária, com vencimen­
tos integrais, dos servidores públicos regidos pelo regime 
próprio de previdência social, dispostas na Constituição 
Federal de 1988, é correto afirmar que Herculano

(A)	 não poderá aposentar-se, uma vez que ainda não 
completou o tempo de contribuição exigido para os 
servidores públicos.

(B)	 poderá aposentar-se, pois completou todos os requi­
sitos exigidos para os servidores públicos em geral.

(C)	 não poderá aposentar-se, uma vez que ainda não 
completou o tempo exigido de efetivo exercício no 
serviço público.

(D)	 poderá aposentar-se, pois, embora não tenha com­
pletado os requisitos exigidos para os servidores pú­
blicos em geral, tem direito à redução de 5 anos no 
tempo de contribuição por ser professor universitário.

(E)	 não poderá aposentar-se, uma vez que ainda não 
alcançou a idade mínima exigida pelo texto consti­
tucional.
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37.	De acordo com a Lei Complementar no 101/2000 – Lei de 
Responsabilidade Fiscal, é correto afirmar que

(A)	 será considerada autorizada e regular a geração de 
despesa ou assunção de obrigação que acarrete au­
mento de despesa no exercício financeiro em curso 
desprovida de estimativa de impacto orçamentário­
-financeiro, desde que acompanhada de declaração 
do ordenador da despesa de que o aumento tem 
adequação com a Lei Orçamentária Anual, Plano 
Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias.

(B)	 se verificado, ao final de um semestre, que a rea­
lização da receita poderá não comportar o cumpri­
mento das metas de resultado primário ou nominal 
estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, o Poder 
Público deverá promover, no bimestre subsequente, 
limitação de empenho e movimentação financeira, 
observadas as disposições da Lei de Diretrizes Or­
çamentárias.

(C)	 a Câmara de Vereadores é dispensada de obser­
var a vedação de contrair, nos dois últimos quadri­
mestres do mandato dos vereadores, obrigação de 
despesa que não possa ser cumprida integralmente 
dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no 
exercício seguinte sem que haja suficiente disponibi­
lidade de caixa para esse efeito.

(D)	 além de obedecer às demais normas de contabilida­
de pública, a escrituração das contas públicas deve­
rá fazer constar de registro próprio a disponibilidade 
de caixa, de forma que os recursos vinculados a ór­
gão, fundo ou despesa obrigatória fiquem identifica­
dos e escriturados de forma individualizada.

(E)	 a receita corrente líquida será apurada somando-se 
as receitas arrecadas no mês de referência, abran­
gendo receitas tributárias, de contribuições, patri­
moniais, industriais, agropecuárias, de serviços, de 
transferências correntes e de capital.

Noções de Auditoria

35.	Sobre os papéis de trabalho de auditoria, é correto afir­
mar que

(A)	 correspondem ao registro dos procedimentos de au­
ditoria executados, da evidência de auditoria relevan­
te obtida e das conclusões alcançadas pelo auditor.

(B)	 constitui dever do auditor incluir, na documentação 
de auditoria, todas as versões de papéis de trabalho 
e demonstrações contábeis disponíveis e utilizadas, 
ainda que representem entendimento preliminar ou 
incompleto.

(C)	 não há necessidade de serem registradas discus­
sões de assuntos com a administração, com os 
responsáveis pela governança ou outros, ainda que 
significativas, sendo suficiente a indicação de datas 
e com quem as discussões ocorreram.

(D)	 após a montagem do arquivo final de auditoria ter 
sido completada, o auditor pode descartar documen­
tação de auditoria não referida no relatório, devendo 
guardar apenas aquelas que interferiram nos resulta­
dos e evidência de auditoria obtida.

(E)	 concluído o relatório do auditor e finalizado o pro­
cesso de montagem do arquivo final, não é possí­
vel executar procedimentos novos ou adicionais, em 
respeito aos princípios da integridade e objetividade.

36.	Em procedimento de auditoria interna em órgão público 
municipal, foi constatada irregularidade na gestão de re­
cursos públicos, especificamente na gestão de contrato 
de prestação de serviços de vigilância. Nesse caso, com 
base no relatório de auditoria,

(A)	 o gestor do contrato será responsabilizado apenas 
na esfera civil pelos danos provocados à Administra­
ção Pública contratante em decorrência da irregula­
ridade constatada e desde que comprovado dolo em 
sua conduta.

(B)	 o gestor do contrato responderá pessoalmente nas es­
feras civil, penal e administrativa pelos danos ao erário 
decorrentes de sua conduta, se esta for omissiva, inde­
pendentemente de comprovação de dolo ou culpa, já 
que a responsabilidade, nesse caso, é objetiva.

(C)	 o gestor do contrato responderá civilmente, em con­
junto com seu diretor, pelos danos causados ao erá­
rio e ao contratado em decorrência da irregularidade 
identificada, independentemente de comprovação de 
dolo ou culpa no desempenho de suas atribuições.

(D)	 não haverá responsabilidade civil do gestor do con­
trato se a irregularidade identificada em auditoria for 
meramente formal, não possuir reflexo financeiro ou 
patrimonial, tampouco causar prejuízo ao erário, ao 
contratado, a terceiros ou ao interesse público.

(E)	 não haverá responsabilidade civil, penal ou adminis­
trativa do gestor do contrato se o relatório de audito­
ria for desaprovado pelo Tribunal de Contas destina­
tário da auditoria interna.
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40.	É forma de exclusão do crédito tributário:

(A)	 a prescrição.

(B)	 a decadência.

(C)	 o pagamento em dinheiro.

(D)	 a anistia.

(E)	 o depósito integral em dinheiro.

Contabilidade Geral

41.	A estrutura conceitual de contabilidade tem por objetivo 
maior

(A)	 disponibilizar informações aos usuários para que de­
cidam sobre montantes para investimentos.

(B)	 atender à normativas legais exaradas, em sua maio­
ria, por órgãos da receita federal ou similares.

(C)	 impor limites às pessoas jurídicas beneficiárias de 
aportes ou investimentos nas decisões que afetem 
interesses de investidores.

(D)	 reportar informações que sejam úteis na tomada de 
decisões econômicas e em avaliações por parte dos 
usuários em geral.

(E)	 evitar tomadas de decisão que possibilitem especu­
lações temerárias ou ações que confrontem a legis­
lação vigente.

42.	O valor do patrimônio líquido apresentado no balanço pa­
trimonial depende

(A)	 da somatória de todos os direitos presentes ou futuros.

(B)	 da diferença entre o total de ingressos reais ou po­
tenciais e as saídas durante um exercício.

(C)	 de contas específicas, subdivididas, ainda, em sub­
classificações.

(D)	 de avaliações de mercado.

(E)	 da mensuração fidedigna dos ativos e passivos.

43.	Os saldos apresentados nas contas de uma demonstra­
ção contábil serão devedores ou credores. Essa distin­
ção entre saldos decorre da necessidade de destacar

(A)	 as origens e os destinos dos recursos mobilizados 
por uma entidade.

(B)	 os valores passíveis de serem distribuídos entre in­
vestidores.

(C)	 se ocorreram resultados positivos ou negativos ao 
final de um período.

(D)	 e dar materialidade ao que as normas contábeis de­
terminam.

(E)	 com maior ênfase a situação patrimonial líquida.

Direito Tributário

38.	O princípio da legalidade é um importante princípio tri­
butário e está ligado à ideia de proibição de imposição 
de exações tributárias ilegítimas, isto é, não decorrentes 
da manifestação dos representantes legítimos da popu­
lação. A respeito do princípio da legalidade, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 A expressão “legislação tributária” compreende as 
leis, os tratados e as convenções internacionais, não 
compreendendo os decretos e as normas comple­
mentares que versem, no todo ou em parte, sobre 
tributos e relações jurídicas a eles pertinentes.

(B)	 A obrigação acessória tem por objeto as prestações, 
positivas ou negativas, nela previstas no interesse 
da arrecadação ou da fiscalização dos tributos, po­
dendo ser estabelecida mediante decreto.

(C)	 A legislação tributária aplica-se sempre imediata­
mente aos fatos geradores pretéritos, aos futuros e 
aos pendentes, assim entendidos aqueles cuja ocor­
rência tenha tido início, mas não esteja completa.

(D)	 A lei tributária pode alterar a definição, o conteúdo e 
o alcance de institutos, conceitos e formas de direito 
privado, utilizados, expressa ou implicitamente, pela 
Constituição Federal, para definir ou limitar compe­
tências tributárias.

(E)	 Os tratados internacionais são considerados pelo 
Código Tributário Nacional como normas comple­
mentares das leis e dos decretos, não como parte 
integrante da legislação tributária nacional.

39.	A regra matriz de incidência tributária é formada a partir 
do agrupamento de diversos elementos, tais como ele­
mentos materiais, pessoais e quantitativos. Sobre esse 
tema, assinale a alternativa correta com base no Código 
Tributário Nacional.

(A)	 Fato gerador e obrigação tributária são sinônimos, 
recebendo ambos o mesmo tratamento da legislação 
quanto às suas consequências tributárias.

(B)	 A obrigação tributária pode ser classificada em ne­
cessária, útil ou voluptuária, conforme a gradação da 
consequência decorrente do seu descumprimento.

(C)	 O fato gerador da obrigação principal é a situação 
definida em lei como necessária e suficiente à sua 
ocorrência.

(D)	 Sujeito passivo da obrigação tributária é a pessoa 
jurídica de direito público titular da competência para 
exigir o seu cumprimento.

(E)	 As bases de cálculo dos tributos podem ser classifi­
cadas em bases ad rem ou ad valorem, conforme a 
sua forma de aplicação concreta.
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49.	A determinação do Plano de Contas Aplicado ao Setor 
Público, em conformidade com as normas internacionais 
de contabilidade, possibilitou, dentre outros efeitos,

(A)	 a atualização dos procedimentos contábeis de con­
trole interno.

(B)	 a compatibilização entre os diversos demonstrativos 
contábeis existentes.

(C)	 a determinação dos condicionantes sociais da conta­
bilidade pública.

(D)	 a realização dos registros contábeis independentes 
da execução orçamentária.

(E)	 a apresentação dos balanços e demonstrativos mais 
realistas.

50.	A vinculação ou não de recursos em conjunto com a or­
dem cronológica é objeto de registros na execução de 
pagamentos, em conformidade com as instruções exara­
das pelo TCESP (Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo). A partir dessa afirmação, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Pagamentos que não respeitem as disponibilidades 
de caixa não deverão ser realizados.

(B)	 A programação da despesa é suficiente para a exe­
cução de pagamentos.

(C)	 A vinculação ou não dos recursos é condição para a 
liberação de pagamentos.

(D)	 A fonte de recursos e as datas das exigibilidades 
condicionam os pagamentos.

(E)	 Mesmo havendo vinculação de recursos, não é ne­
cessário atender a ordem cronológica.

51.	Assinale a alternativa que não deve constar do balanço 
patrimonial.

(A)	 Ativos biológicos.

(B)	 Impostos diferidos.

(C)	 Capital integralizado.

(D)	 Intangível.

(E)	 Reversões de provisão.

52.	Lançamentos contábeis, quanto aos seus elementos 
essenciais, podem ser classificados em fórmulas. Para 
atender a tal classificação, utiliza-se

(A)	 do registro específico em livros contábeis.

(B)	 da quantidade de débitos ou créditos necessários.

(C)	 da convenção ou normatização.

(D)	 do regime contábil adotado.

(E)	 da exigibilidade ou liquidez.

44.	O registro contábil de uma receita recebida antecipada­
mente evidencia no patrimônio o valor

(A)	 passivo assumido.

(B)	 ativo a ser recebido.

(C)	 compensado.

(D)	 da variação ativa.

(E)	 embolsado.

45.	As demonstrações contábeis obrigatórias atendem, como 
regra geral,

(A)	 à necessidade de fornecer informações patrimoniais 
ou financeiras.

(B)	 aos interesses daqueles cujo patrimônio esteja dire­
tamente vinculado à entidade.

(C)	 a determinações legais em sua essência.

(D)	 a obrigações de natureza fiscal.

(E)	 a exigências e determinações de órgãos de controle.

46.	Os livros contábeis razão, caixa e diário permitem, em 
seu conjunto,

(A)	 demonstrar lucros e prejuízos do exercício.

(B)	 atender a normas legais relativas à tributação.

(C)	 verificar a liquidez da entidade.

(D)	 tomar decisões e manter o controle financeiro e pa­
trimonial.

(E)	 fornecer informações precisas à direção da entidade.

47.	 Inversões financeiras, em conformidade com o Manual 
de Contabilidade Aplicado ao Setor Púbico, representam

(A)	 alienações de bens públicos.

(B)	 incorporação de ativo em uso.

(C)	 amortização de dívidas.

(D)	 expansão de serviços públicos.

(E)	 criação de bens de uso comum.

48.	O saldo verificado na conta “caixa e equivalente de caixa” 
indica

(A)	 o valor de livre movimentação.

(B)	 os recursos recuperáveis no curto prazo.

(C)	 o saldo de crédito orçamentário.

(D)	 os valores consignados.

(E)	 os recursos arrecadados.
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56.	As despesas distinguem-se entre orçamentárias e extra­
orçamentárias com a finalidade de

(A)	 apresentar balanços e demonstrativos restritos ao 
exercício fiscal.

(B)	 evidenciar, ao final de um período qualquer, even­
tuais déficits ou superávits.

(C)	 identificar movimentações financeiras autorizadas 
ou não autorizadas na lei orçamentária.

(D)	 permitir analisar a programação das despesas orça­
mentárias.

(E)	 permitir autorização legislativa específica para ope­
rações de crédito.

57.	As despesas de exercícios anteriores não são equivalen­
tes a restos a pagar. Essa distinção ocorre para que

(A)	 eventuais erros de registros contábeis de despesas 
sejam melhor identificados.

(B)	 os prejuízos de fornecedores sejam evitados.

(C)	 as despesas pagas em exercícios subsequentes não 
venham a afetar a execução orçamentária corrente.

(D)	 sejam atendidas as normas internacionais de conta­
bilidade aplicadas ao setor público.

(E)	 eventuais superávits financeiros não se confundam 
em seus montantes com superávits orçamentários.

58.	Receitas orçamentárias são, por definição, as que pos­
sibilitam

(A)	 variações patrimoniais compensadas.

(B)	 execução de programas e ações.

(C)	 atender as obrigações de qualquer natureza.

(D)	 ingressos financeiros de origem tributária.

(E)	 autorizações de despesas equivalentes.

53.	São fontes para atender a créditos adicionais:

(A)	 excesso de arrecadação, superávit orçamentário e 
operações de crédito.

(B)	 superávit financeiro, anulação de créditos e contin­
genciamentos.

(C)	 autorizações legislativas, concessões de emprésti­
mos e superávit patrimonial.

(D)	 operações de crédito, anulação de dotações e ex­
cesso de arrecadação.

(E)	 subvenções sociais, receitas adicionais e valores di­
feridos.

Orçamento Público

54.	Assinale a alternativa na qual a definição de um dos prin­
cípios orçamentários está errada.

(A)	 O princípio do orçamento bruto permite que todas as 
receitas ou despesas sejam registradas sem deduções.

(B)	 A exclusividade que se pretende garantir aos orça­
mentos públicos busca evitar a introdução de deter­
minações estranhas às previsões.

(C)	 O princípio da não afetação de receitas admite res­
salvas.

(D)	 Cabe ao princípio da anualidade determinar o perío­
do de validade dos orçamentos públicos.

(E)	 Por princípio da totalidade, entende-se aquele que 
determina setorialmente a abrangência do orçamen­
to público.

55.	São estágios da receita pública:

(A)	 arrecadação, recolhimento e inscrição.

(B)	 pagamento, recolhimento e lançamento.

(C)	 inscrição, recolhimento e averbação.

(D)	 previsão, arrecadação e recolhimento.

(E)	 lançamento, registro e pagamento.
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Inventário na Administração Pública

59.	Distinguem-se os materiais como permanente ou de con­
sumo dada a sua

(A)	 originalidade.

(B)	 durabilidade.

(C)	 periculosidade.

(D)	 dimensionalidade.

(E)	 finalidade.

60.	Com relação aos balanços e demonstrativos utilizados na 
contabilidade aplicada ao setor público, é correto afirmar 
que

(A)	 mesmo havendo superávits financeiros em montante 
suficiente para atender plenamente aos créditos adi­
cionais do exercício, poderá ser registrado déficit no 
Balanço Orçamentário.

(B)	 déficits observados nas Demonstração das Varia­
ções Patrimoniais decorrem de falhas, dentre outras, 
na programação financeira.

(C)	 o Balanço Financeiro reflete as movimentações fi­
nanceiras relacionadas à execução orçamentária 
acrescidas de eventuais aumentos patrimoniais.

(D)	 a subtração de restos a pagar pagos no exercício do 
total de despesas orçamentárias no Balanço Finan­
ceiro visa indicar os saldos para o exercício seguinte 
com base financeira.

(E)	 o Balanço Patrimonial evidencia equilíbrio ou dese­
quilíbrio patrimonial da entidade decorrente de atos 
potenciais, registrados em contas específicas.




